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Cecília dos Santos Silva Guedes — para auxiliar de serviços gerais,
auferindo a remuneração mensal de E 405,96, pelo prazo de mais
três anos, a partir de 10 de Setembro de 2005.

Raquel Patrícia Frade Cardoso Oliveira — para auxiliar de serviços
gerais, auferindo a remuneração mensal de E 405,96, pelo prazo
de mais três anos, a partir de 23 de Setembro de 2005.

Isabel Maria do Nascimento Paixão — para auxiliar educativa, aufe-
rindo a remuneração mensal de E 450,37, a partir de 13 de Agosto
de 2005 e até 31 de Julho de 2006.

Maria das Neves Teixeira Gouveia, Liliana Alexandra Monteiro Sousa,
Inês Fabiana Oliveira Santos, Cristiana da Silva Sousa e Cláudia
Marina Soeiro Santana — para agentes educativas, auferindo a
remuneração mensal de E 315,57, pelo prazo de mais um ano.

Nos termos do mesmo e já citado diploma, terminaram, por cadu-
cidade, em 15 de Setembro de 2005, os contratos celebrados com
as seguintes trabalhadoras:

Vitória Lopes.
Sílvia Marisa Oliveira Marques.
Isabel Orquídea Fernandes Pombo.

A pedido da trabalhadora, foi aceite a rescisão, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2005, do contrato celebrado com Ofélia Alexandra
dos Santos Pombo.

20 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.o 7882/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, ao abrigo do disposto no artigo 10.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, e por despacho exarado em 5 de Setembro
do corrente ano, se procedeu à renovação do contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Ana Catarina Ferreira Nunes Pereira,
técnica superior de 2.a classe (psicologia), com início em 17 de Setem-
bro de 2005 até 16 de Setembro de 2006. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Oliveira Rodrigues.

Aviso n.o 7883/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que esta Câmara Municipal, por despacho do pre-
sidente datado de 21 de Setembro de 2005, decidiu contratar a termo
resolutivo nos termos da alínea i) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, José Carlos Pessoa Raimundo, com
a categoria de director de cena, pelo período de um ano, eventual-
mente renovável, com início no dia 3 de Outubro de 2005, a remunerar
pelo índice 360. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.o 7884/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que esta Câmara Municipal, por despacho do pre-
sidente de 28 de Setembro de 2005, decidiu contratar a termo reso-
lutivo nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, Maria Palmira Gomes Oliveira Pereira, com a cate-
goria de auxiliar dos serviços gerais, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável, com início no dia 10 de Outubro de 2005, a
remunerar pelo índice 128. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.o 7885/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de contratação do presidente da
Câmara Municipal, de 30 de Setembro de 2005, foram celebrados
os contratos de trabalho a termo resolutivo, pelo período de trinta
e seis meses, abaixo mencionados, com início de funções em 7 de
Outubro de 2005:

Nuno Pandeirada — para o exercício de funções inerentes à categoria
de técnico de informática de grau 1, nível 1, para a área de infor-
mática, com o índice 332.

Renato André Valente da Silva — para o exercício de funções ine-
rentes à categoria de técnico de informática de grau 1, nível 1,
para a área de informática, com o índice 332.

Cláudia Sofia Pais Lino — para o exercício de funções inerentes à
categoria de técnico superior de serviço social, para a área de serviço
social, com o índice 400.

Ilda Maria de Jesus Martins Martinez — para o exercício de funções
inerentes à de técnico superior, para a área de psicologia, com
o índice 400.

Ana Luísa Bartolomeu Pio Vieira Pinto — para o exercício de funções
inerentes à categoria de técnico profissional de animação social,
para a área de animação social, com o índice 199.

Liliana Catarina Ferreira da Silva — para o exercício de funções ine-
rentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, com o índice 199.

26 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
Rocha da Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.o 7886/2005 (2.a série) — AP. — Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação (RMUE) — Torna-se público que, nos
termos do disposto no artigo 118.o do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, é aberto para discussão pública, pelo prazo de
30 dias contados a partir da data da publicação deste aviso em Diário
da República.

O Projecto do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação
(RMUE), aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal em
26 de Setembro de 2005, encontra-se exposto no Edíficio dos Paços
do Município e nas sedes de todas as juntas de freguesia.

As observações e sugestões serão apresentadas na Câmara Muni-
cipal de Vale de Cambra, devidamente coligidas e sintetizadas.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor,
que vão ser fixados nos lugares públicos do costume e nos jornais.

27 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, José António
Bastos da Silva.

Edital n.o 625/2005 (2.a série) — AP. — José António Bastos da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra, torna
público que a Assembleia Municipal de Vale de Cambra, em sessão
ordinária de 30 de Setembro de 2005, ao abrigo da competência con-
ferida pela alínea e) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, aprovou afixar a Taxa Municipal de Direitos de
Passagem (TMDP) para o ano de 2006 em 0,25 %, a aplicar sobre
o valor de cada factura, sem IVA, pelas empresas que oferecem redes
e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público, em local
fixo, para todos os clientes finais do município, em conformidade
com o aprovado pela Câmara Municipal, em sua reunião de 25 de
Julho de 2005.

Para consulta, o documento encontra-se afixado no átrio do edifício
dos Paços do Município, jornal locais e ainda nas sedes de juntas
de freguesia.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, José António
Bastos da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

Aviso n.o 7887/2005 (2.a série) — AP. — No cumprimento das
disposições combinadas do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e dos artigos 130.o e 131.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se público que entre o muni-
cípio de Valpaços e o Grupo Desportivo de Valpaços foi celebrado
o seguinte contrato-programa de desenvolvimento desportivo, apro-
vado em reunião ordinária do executivo municipal realizada no dia
12 de Setembro de 2005:

Contrato de desenvolvimento desportivo

Entre o município de Valpaços, pessoa colectiva n.o 507674320,
neste acto legalmente representado pelo presidente da Câmara, Fran-
cisco Baptista Tavares, como primeiro outorgante, e o Grupo Des-
portivo de Valpaços, com sede no Estádio da Cruz, na cidade de
Valpaços, neste acto legalmente representado pela comissão admi-
nistrativa, presidida por Elisa Maria Terreiro Oliveira Martins, como
segundo outorgante, é celebrado o presente contrato-programa de
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desenvolvimento desportivo, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, com referencia à Lei n.o 30/2004,
de 21 de Julho, o qual será regido pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente contrato-programa tem por objecto a execução de
um programa de desenvolvimento desportivo, consubstanciado no
fomento da prática do desporto no concelho de Valpaços.

2 — A execução do referido programa irá determinar a concre-
tização das seguintes acções específicas:

Incentivar os jovens para a prática das diferentes modalidades
desportivas, visando uma melhor ocupação dos tempos livres;

Organização de torneios de futebol interfreguesias;
Organizar e participar em torneios nas férias escolares;
Concessão, a favor dos jovens até aos 18 anos de idade, do direito

à entrada gratuita nos diferentes espectáculos desportivos que
se realizem no Estádio Municipal de Valpaços;

O Grupo Desportivo de Valpaços obriga-se ainda a promover
o futebol das camadas mais jovens (escolas, infantis, juvenis
e iniciados), criando para o efeito as condições necessárias
para a sua prática nos respectivos escalões, incluindo a par-
ticipação nas competições nacionais.

Cláusula 2.a

Estimativa dos encargos

A determinação do valor da comparticipação fixado na cláusula
seguinte reporta-se a uma estimativa para a execução do presente
contrato, orçada em E 55 437, com base no programa financeiro apre-
sentado pelo segundo outorgante.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

No âmbito do protocolo a celebrar, o município de Valpaços com-
promete-se a prestar apoio financeiro ao Grupo Desportivo de Val-
paços no montante de E 55 437, em sucessivas e iguais prestações
mensais, vencendo-se a primeira delas na data da assinatura do pre-
sente contrato-programa.

Cláusula 4.a

Obrigações do segundo contraente

1 — O segundo outorgante compromete-se, no âmbito do presente
contrato, a dar inteiro cumprimento aos objectivos nele consignados,
de acordo com o programa de desenvolvimento desportivo por si
apresentado, dando execução ao correspondente cronograma finan-
ceiro e ao prazo de execução previamente estabelecido.

2 — O segundo outorgante obriga-se ainda a:

a) Apresentar ao primeiro outorgante, para aprovação, um rela-
tório anual das actividades desenvolvidas, com uma referência
expressa ao estado de execução do presente contrato;

b) Enviar ao primeiro outorgante um relatório final sobre a exe-
cução do contrato;

c) Prestar ao primeiro outorgante todas as informações por este
solicitadas acerca da boa execução do presente contrato.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

1 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento do prazo
fixado no presente contrato-programa concede ao primeiro outorgante
o direito de fixar novo prazo de execução, o qual, se novamente violado
por facto que àquele seja imputável, concede a este direito de resolução
do presente contrato.

2 — A resolução do presente contrato pelos fundamentos expressos
no número anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação
ao segundo outorgante, por carta registada com aviso de recepção.

Cláusula 6.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação promovida pelo segundo outor-
gante aos objectivos ou resultados ora previstos no programa de desen-
volvimento desportivo que esteve na base do presente contrato carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, o qual poderá ficar
condicionado à alteração ou adaptação deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo de execução deste contrato rege-se
pelo disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

Cláusula 8.a

Duração do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 30 de Junho de 2006.

Cláusula 9.a

Entrada em vigor

O presente contrato-programa entrará em vigor na data da sua
assinatura, no cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 10.a

Documentos complementares

Fazem parte integrante do presente contrato-programa os seguintes
documentos complementares:

a) Proposta de programa de desenvolvimento desportivo, apre-
sentada pelo segundo outorgante;

b) Cronograma financeiro/previsão de custos, apresentado pelo
segundo outorgante.

23 de Setembro de 2005. — Pelo Primeiro Outorgante, Francisco
Baptista Tavares. — Pelo Segundo Outorgante, Elisa Maria Terreiro
Oliveira Martins.

19 de Outubro de 2005. — O Presidente da Câmara, Francisco Bap-
tista Tavares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.o 7888/2005 (2.a série) — AP. — Jaime Carlos Marta
Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares,
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
em reunião de 6 de Junho de 2005, aprovada pela Assembleia Muni-
cipal em sessão realizada em 26 de Setembro de 2005, foi aprovado
o Regulamento Específico da Zona de Estacionamento de Duração
Limitada do Concelho de Vila Nova de Poiares.

O Regulamento Específico da Zona de Estacionamento de Duração
Limitada do Concelho de Vila Nova de Poiares, ora aprovado, entrará
em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário da Republica.

Regulamento Específico da Zona de Estacionamento
de Duração Limitada no Concelho de Vila Nova de Poiares

Nota justificativa

O ordenamento do trânsito surge como uma tarefa urgente face
às dificuldades que os cidadãos encontram na procura das actividades
comerciais e serviços disponíveis na vila de Vila Nova de Poiares.

Uma das vertentes prioritárias desse mesmo Regulamento foi a
regulamentação do estacionamento, que passou a ser de duração limi-
tada nas zonas mais nevrálgicas da vila de Vila Nova de Poiares,
ponderados que foram os prejuízos decorrentes da utilização pro-
longada e, por vezes, abusiva dos espaços destinados pela Câmara
Municipal ao estacionamento gratuito.

Assim, a Câmara Municipal, de acordo com o Regulamento das
Zonas de Estacionamento de Duração Limitada (RZEDL), aprovado
em reunião ordinária da Câmara de 17 de Junho de 2002 e sessão
ordinária da Assembleia Municipal de 28 de Junho de 2002, torna
público, em conformidade com o disposto no artigo 118.o do Código
do Procedimento Administrativo, submeter à apreciação pública, pelo
prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, o documento, que se encontra
disponível para consulta no edifício dos Paços do Concelho de Vila
Nova de Poiares no horário de expediente e que aqui se transcreve:

Artigo 1.o

Taxas

(do artigo 5.o, n.o 1, do RZEDL)

Até um quarto de hora — E 0,10.
Até meia hora — E 0,20.




